PARECER Nº 976, DE 2016
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1511, DE 2015



A nobre Deputada Beth Sahão apresentou o Projeto de lei nº 1511, de 2015, dispondo sobre a convocação dos candidatos aprovados dentro do prazo de validade previsto em edital em concurso público.

 

No período em que esteve em pauta, a propositura  não foi alvo de emenda ou substitutivo, fls. 03.



Em prosseguimento ao processo legislativo a iniciativa foi encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça e, em virtude de distribuição realizada pelo seu nobre Presidente, nos cabe analisá-la à luz do disposto no artigo 31, § 1º, da Consolidação do Regimento Interno.


Conforme já comentado, em linhas anteriores, a proposição é louvável e pretende estabelecer regras na marcação de exames e consultas para pessoas com mais de 60 anos nas Unidades de Saúde Públicas pertencentes ao Governo do Estado.


Assim, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno.


Desse modo, quanto aos aspectos que nos compete opinar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 1511, de 2015.

a) Gilmaci Santos – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em  3/2/2016.

a) Célia Leão – Presidente

José Zico Prado – Antonio Salim Curiati  - André Soares – Roberto Tripoli – Gilmaci Santos – Célia Leão – Caio França – Airton Garcia 

